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Decretos Legislativos

DECRETO LEGISLATIVO Na 1.413, DE 2007
(Autoria doProjeto:Deputado Distrital Agrfclo Braga)

Concede o título de CidadSo Honorário de
Brasília ao Excelentíssimo Senhor
Desembargador Otávio Augusto Barbosa.

Faço saber que a Câmara Legislativa do Distrito Federal aprovou e eu
promulgo o seguinte DecretoLegislativo:

Art. Io Fica concedido o titulo de Cidadão Honorário de Brasília ao
Excelentíssimo SenhorDesembargador Otávio Augusto Barbosa.

Art 2° EsteDecreto Legislativo entra em vigorna data de sua publicação.

Brasília,-^ de junho de 2007

DEPUTAB&ALÍRIO NETO

Mensagens do Governador.

MENSAGEM

N° .13,^/07-GAG Brasília, «2 Ue UjjyÒNd de 2007.

Excelentíssima Senhor Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal

Tenho ahonra desubmeter aelevada apreciação deVossa Excelência o anexo Projeto
de Lei que abre, nos termos do artigo 42, combinado com o§3o do art. 37, da Lei 3.904, de 13
de setembro de 2006, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n° 3.934, de 29 de dezembro
de 2006), crédito especial no valor de R$ 2.913.000,00 (dois milhões enovecentos etreze mil
reais).

Opresente crédito tem como finalidade dotar o Instituto do Meio Ambiente e dos
Recursos Hídricos - Brasília Ambiental, criado com autorização legislativa dada pela Lei n"
3.984, de 28 de maio de 2007, de recursos as atividades: Administração de Pessoal e
Ressarcimento, Indenizações e Restituições.
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S!• in^m^T"T^f a° atendiment° d° "Mito decorrerão, nos termos do art. 43,
Ü2 ? .' n °'dC 1?"em"Ç°* 1964'""anula«ao^dotaçõesorçamentariaconsignadas ao vigenteOrçamento. y™™™™™

h» 10^ Tend0«m,y'sta ° estabelecido no inciso II do art. 41, da Lei n° 4.320, de 17 de março
Lei àrl7°,,nC'S<i y"W51-"3 UÍ °rgânÍCa d° DÍS,ri,S Feden* en™ °Anexo ProjaoTLei a CâmaraLegislativado Distrito Federal. "iujciuuc

„r„i.,„ h. ida impurian^a ^ araatéria se rev«te, encareço urgência na apreciação do presente
projeto de lei, como ora faculta oartigo 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
Governador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
Deputado ALÍRIO NETO
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal />y
NESTA /f~^

GOVERNO DODISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO EGESTÃO

SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO EORÇAMENTO

RESUMO DE CRÉDITO

PROJETO DE LEI
DATA

25/06/2007
ACN'

213

INTERESSADO:

Instituto do Me» Ambiente odos Recurso. Hídricos do Distrito Fodr,,,! - Brasília A^bi.^1

ASSUNTO ~""~—

Crédito Especial (Remanejamento deDotações:

FUNTE DE RECURSOS:

100 - Ordinàrienao Vinculado

Pessoal e Ressarcimentos. Indenizações e Restituições

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: SÉRGIO KOKITSU "
RESPONSÁVEL PELA CONFERÊNCIA: RAFAEL RIBEIRO DO AMARAL

: BARÃO MELLO DA SILVA
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VALOR EM R|

2.913.000

1
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INTERESSADO:

instituto do Meio Ambiente e dos Rfirursos Hídricos do Distrito Federal - Bmlli,Amhi.„,.i

ASSUNTO:-

Crédito Especial (Remanejamento deDotações:

FONTE DE RECURSOS: '

100 - Ordinárionão Vinculado

Pessoal e Ressarcimentos, Indenizações e Restituições

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: SÉRGIO KOKITSU
RESPONSÁVEL PELA CONFERÊNCIA: RAFAEL RIBEIRO DO AMARAL
"'"E™ : \ : BARÃO MELLO DA SILVA

RECEBI OSORIGINAIS EDISQUETE PARA PUBLICAÇÃO
BRASILW. DE DE 2007

E.M.

N° /07-GAB/SEPLAG

Senhor Governador,

Brasília, de

2.913.000

2.913JW0

de 2007.

Tenho ahonra de submeterá elevada apreciação de Vossa Excelência oanexo Projeto
de Lei que abre, nos termos do artigo 42, combinado com §3° do art. 37 da Lei 3904 de 13 de
setembro de 2006, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n° 3.934, de 29 de dezembro de
2006), credito especial no valor de R$ 2.913.000,00 (dois milhões e novecentos e treze mil

° ?reseme crédit0 tem como finalidade dotar o Instituto do Meio Ambiente e dos
, ooT"! ^"f ' BraS"ia Ambieraal- criad° «™ autorização legislativa dada pela Lei n°
3.984, de 28 de maio de 2007, de recursos às atividades: Administração de Pessoal e
Ressarcimento, Indenizações e Restituições.

. °f rfcursos "Vários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art 43 6
I , inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação de dotações orçamentárias
consignadasao vigente Orçamento.

., „,,„ Tendo em vista ° estabelecido "oin«so II do art. 41, da Lei n° 4.320, de 17 de marco
de 1964, e no inciso Vdo art. 151 da Lei Orgânica do Distrito Federal, proponho oenvio do
Anexo Projeto de Leia Câmara Legislativa doDistrito Federal.

Na oportunidade, renovo/a Vossa' \Exte1incia protestos de elevada estima e
consideração. ' / i / i

RICARDO PINHEIRO PENNA
Secretária de Planejamento e Gestão

Excelentíssimo Senhor
JOSÉ ROBERTO ARRUDA
Digníssimo Governador do Distrito Federal EmExercício
NESTA

PROJETO DE LEI N' fl «M/1M7
DE 2007

ra^i.0"?? e?PeCÍal * Lei «^««ária Anual doDiamo Federal, no valor de R$ 2.913.000,00 (dois
milhões enovecentos etreze mil reais).

ArtCiNFt^^G,SLATIVA D° D,STR,T0 FEDERAL, decreta-

Art. 2» Os recursos necessánoTac^S^^T^,^""^"* adiaáa n° A""> «•
inciso III, da Lei n° 4320 de ,7 H. í Créd"° deMmrS°. nos termos do art 43 ô I»«*^»^£^l£Z3£1l'«- * «Mo de dotações orçamentarias"
daVJ ^.^d"^tj^t^T^Tr^0—" - l°™ «° - *'Hídricos do Distrito Federal - IrasH™ Ambi«ú|P **** d° Md0 *"*— • d<» »—w
Art. 4» Esta le. entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 5 Revogam-se asdisposições em contrário.
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ORÇAMENTO Fl!

PROGRAMÁTIO PROGRAM AMÇÍ.OÍSUSTÍTULO/PIIODUTO

ro SUSTENTÁVEL

H | ADMINISTRAÇÃO Di

H tom j ADMINISTRAÇÃO OE

ADMINISTRAÇÃO DE PESSOAL

ÓRGaO 31000 SECRETARIADCESrADODEDESENVOLVIMENTOlII

UNIDADE' UM» INSTITUTODO MEIOAMBIENTEE(

ORÇAMENTO FISCAI

SUPLEMENTAÇAO

m FEDERAL-BRASÍLIA.

PHOGRAMÁTICA PBOOSAMA/ACACVSUBTiTULO/PRODUTO

PROGRAMA PARA OPERAÇÃO ESPECIAL

OPERAÇÕES ESPICIAU

RESSARCIMENTOS, INDENBACdKS E RESTrTUICOlS

APOIO ADMINISTRATIVO

JUSTIFICATIVA -PROJETO DE LEI DE CRÉDITO SUPLEMENTAR

Em cumprimento ao disposto no art. 37, §.• da Lei n" 3.904, de 13 de setembro de 2006;
(LDO/2007) apresento justificativa referente ao Projeto de Lei de abertura de crédito especial, no
valor de R$ 2913 000.00 (dois milhões e novecentos e treze mil reais), em favor do Instituto do
Meio Ambiente edos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Brasília Ambiental.

Os demonstrativos aos quais se refere àmencionada legislação constam do relatório de
Execução Orçamentária extraído do Sistema Integrado de Gestão Governamental -SIGGO, em
anexo.

Os recursos necessários ao atendimento do referido crédito decorrerão, nos tennos do art.
43 S Io inciso III. da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação de dotações
orçamentárias dos subtítulos: Administração de Pessoal da Secretaria de Estado de Meio
Ambiente eRecursos Hídricos eda Secretaria de Parques eUnidades de Conservação.

Opresente crédito tem como destinação, dotar as atividades: Administração de Pessoal e
Ressarcimento, Indenizações e Restituições do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos
Hídricos doDistrito Federal - Brasília Ambiental.

Para a abertura do crédito especial em questão, a matéria deverá ser apreciada pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal, tendo em vista oestabelecido no inciso II dont-41.da
Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, no inciso Vdo art. 151 da Lei Orgânica do Distrito
Federal. ~

Brasília, 25 de junho de 2007.
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MENSAGEM
N* ie25/07-GAG Brasília^ de ÜX/nk& de 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativado DistritoFederal

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência ò anexo Projeto
de Lei que abre nos termos do artigo 42 daLei 3.904, de 13 desetembro de 2006, ao Orçamento
Anual doDistrito Federal (Lei n°3.934, de29dedezembro de2006) credito especial, novalor
deRS 19.719.080,00 (dezenove milhões e setecentos e dezenove mile oitenta reais).

Opresente crédito especial tem como finalidade dotar o Instituto doMeio Ambiente e
dosRecursos Hídricos - Brasília Ambiental, criado com autorização legislativa dadapelaLein°
3.984, de 28 de maio de 2007, de programaçSo orçamentária específica, para o corrente
exercício, assim constituída:

• R$ 100.000,00 (cem mil reais) destinados à operação especial Ressarcimentos,
Indenizações e Restituições;

• RS7.797.000,00 (setemilhões e setecentos e noventa e setemil reais) destinados à
Manutenção deServiços Administrativos Gerais;

• R$ 850.000,00 (oitocentos e cinqüenta mil reais) destinados ao Zoneamento
Ambiental;

• R$ 2.118.000,00 (dois milhões e cento e dezoito mil reais) destinados à
Implantação eConsolidação dos Parques Ecológicos ede Uso Múltiplo no Distrito Federal;

• R$ 631.600,00 (seiscentos e trinta e um mil e seiscentos reais) destinados ao
Planejamento daGestão deRecursos Hídricos noDistrito Federal;

• R$ 1.540.000,00 (um milhão e quinhentos e quarenta mil reais) destinados à
Identificação dasNascentes do Distrito Federal;

• R$ 1.890.000,00 (um milhão e oitocentos e noventa mil reais) destinados à
Revitalização da Bacia do Rio Preto;

• R$ 186.000,00 (cento e oitenta e seis milreais) destinados à Revitalização Sócio -
Econômicae Ambientalda MicrobaciaHidrográficado CórregoCabeceirado Valo;

• R$ 186.370.00 (cento e oitentae seis mil e trezentose setentareais) destinados à
Revitalização Sócio-Econômica e Ambiental daMicrobacia Hidrográfica do Córrego Cana do
Reino;

• R$ 585.000,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil reais) destinados à Concessão de
Benefícios aos Servidores do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito
Federal;

• RS 500.000,00 (quinhentos mil reais) destinados á Manutenção das Unidades de
Conservação do Distrito Federal;

• RS 170.000.00 (cento e setenta mil reais) destinados à Apoio ao Programa de
Educação Ambiental - Cidade 21;

• RS 235.000,00 (duzentos e trinta e cinco mil reais) destinados à Implantação do
Programa deRecuperação deÁreas Degradadas doDistrito Federal;

• RS 344.110,00 (trezentos e quarenta e quatro mil e cento e dez reais) destinados à
Implantação de Unidades Demonstrativas de Reflorestamento nas Faixas de Domínio das
Estradas do Distrito Federal;

• RS 200.000,00 (duzentos mil reais) destinados à Implementação do Plano de
Prevençãodo Combateaos IncêndiosFlorestaisno DistritoFederal;

• RS 1.193.000,00 (um milhão e cento e noventa e três mil reais), destinados ao
Fortalecimento do Sistema de Fiscalização e Monitoramento Ambiental do Distrito Federal; e

• RS 1.193.000,00 (um milhão e cento e noventa e três mil reais), destinados à
Implementação e Operacionalização do Sistemade Informação Ambiental.

Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, §
Io, inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, da anulação de dotações orçamentárias
consignadas ao vigente Orçamento.

Tendo em vista o estabelecido no inciso II do art. 41, da Lei n° 4.320, de 17 de março
de 1964,e no inciso V do art. 151 da Lei Orgânica do Distrito Federal, envio o Anexo Projeto de
Lei à Câmara Legislativa do Distrito Federal.
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„mi..n rl,t.ela Ímportân'ia <** araatéria se revestó. «««reco urgência na apreciação do presenteprojeto de lei, como ora faculta oartigo 73 da Lei Orgânica do Distrito Federal

JCJSÉ ROBERTO ARRUDA
Gotemador do DistritoFederal

Excelentíssimo Senhor
Deputado ALÍRIO NETO
Digníssimo Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

A

PROJETO DE LEI N°

H 411/1007
DE 2007

Abre crédito especial à Lei Orçamentária Anual do Distrito Federal, no valor
de R$ 19.719.080,00 (dezenove milhões esetecentos edezenove mil eoitenta reais)

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
Art. IoFica aberto, nos tennos doartigo 42daLei 3.904, de 13 desetembro de

2006, ao Orçamento Anual do Distrito Federal (Lei n°3.934, de 29 de dezembro de
2006), para o exercício financeiro de 2007, credito especial, no valor de R$
19.719.080,00 (dezenove milhões e setecentos e dezenove mil e oitenta reais), para
atenderà programação orçamentária indicada no AnexoIV.

Art. 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos
termos do art. 43, § Io, inciso III, da Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, anulação de
dotações orçamentárias consignadas aovigente Orçamento, conforme Anexo III.

Art. 3o Osrecursos diretamente arrecadados daextinta Secretaria deEstado de
Meto Ambiente eRecursos Hídricos - fonte 120, evinculados aconvênios - fonte 132,
ficam transferidos para o Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do'
Distrito Federa^- Brasília Ambiental, como fonte 220 efonte 232, respectivamente.

Art. 4o Em função do disposto nos artigos anteriores, a receita do Distrito
Federal fica alteradana formados Anexos I e II.

Art. 5o Fica o Poder Executivo autorizado a proceder suplèmentação
orçamentária na forma do art. 8o da Lei n° 3.934, de 29 de dezembro de 2006, para o
Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Brasília
Ambiental.

Art. 6°Esta leientra emvigor nadata dasuapublicação.
Art.T Revogam-se as disposições emcontrário.

GOVERNODODISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO EORÇAMENTO

RESUMO DE CRÉDITO

PROJETO DE LEI
DATA

26/0672007

INTERESSADO:

INSTITUTO ÜO MEIO AMBIENTE ECOS RECURSOS MlDRICOS DO DF - BRASlLBl AMBIENTAL

ASSUNTO:

CRÉDITO ESPECIAL (ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES,

PONTE DE RECURSOS:

100 - Ordinário não Vinculado

1M - Compensação pelauliliaaçao de RecursosHídricos

1204220 - Diretamente Arrecadados

132 1232- Convênios com Outros Órgãos (nao Integrantes daEstrutura doGDF)

VALOR EM RS

19.719.080

FINALIDADE:

Opresente crédito especial tem como finalidade dotar oInstituto do Meio Ambiente edos Recursos
MW H%»'Ünl° J!ra-L,BJaSÍIÍa AmbÍH»«L criada '<"" autorização legislativa dada pela Lein 3.984. de 28 de maio de 2007. de programação orçamentária especifica, para ocorrente exercício

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: MARIA LÚCIA. MARIA LUCILENE ERAFAEL AMARAL
RESPONSÁVEL PELA CONFERÊNCIA: RAFAEL RIBEIRO DO AMARAL
fRETOR [ : BARÃO MELLO DA SILVA

JUSTIFICATIVA - PROJETO DELEIDECRÉDITO ESPECIAL

Em cumprimento aodisposto noart. 37,§ Io, daLei n°3.904, de13desetembro de2006
(LDO/2007) apresento justificativa referente ao Projeto de Lei de abertura de crédito especial, no
valor de RS 19.719.080,00 (dezenove milhões esetecentos edezenove mil eoitenta reais).

Osdemonstrativos aos quais se refere à mencionada legislação constam dorelatório de
Execução Orçamentária extraído doSistema Integrado deGestão Governamental - SIGGO em
anexo. '

Quanto ao financiamento doreferido crédito, convém destacar:

• a anulação de dotações orçamentárias da extinta Secretaria de Estado de Meio
Ambiente e Recursos Hídricos para abertura decrédito especial em favor doInstituto doMeio
Ambiente edos Recursos Hídricos - Brasília Ambiental, cuja programação contemplará todas as
açõesrelativas ao MeioAmbiente do Distrito Federal;

O presente crédito especial tem como finalidade dotar o Instituto doMeio Ambiente e
dos Recursos Hídricos - Brasília Ambiental, criado com autorização legislativa dada pela Lei n°
3.984, de 28 de maio de 2007, de programação orçamentária específica, para o corrente
exercício, constituídas das seguintes ações/operações especiais:

• Ressarcimentos, Indenizações e Restituições;
e Manutenção de Serviços Administrativos Gerais;
• Zoneamento Ambiental;

• Implantação e Consolidação dos Parques Ecológicos edeUso Múltiplo noDistrito
Federal;

e Planejamento daGestão deRecursos Hídricos noDistrito Federal;
e Identificação dasNascentes doDistrito Federal;
• Revitalizaçãoda Bacia do Rio Preto;
• Revitalização Sócio-Econômica e Ambiental da Microbacia Hidrográfica do

Córrego Cabeceira do Valo;

• Revitalização Sócio-Econômica e Ambiental da Microbacia Hidrográfica do
Córrego Cana do Reino;

• Concessãode Benefíciosa Servidores;
• Manutenção dasUnidades deConservação doDistrito Federal;
e Apoio aoPrograma deEducação Ambiental-Cidade 21;
• Implantação do Programa de Recuperação de Áreas Degradadas do Distrito

Federal;

• Implantação de Unidades Demonstrativas de Reflorestamento nas Faixas de
Domínio dasEstradas do Distrito Federal;

e Implementação do Plano de Prevenção do Combate aos Incêndios Florestais no
Distrito Federal;

• Fortalecimento doSistema deFiscalização e Monitoramento Ambiental doDistrito
Federal; e

• Implementação eOperacionalização doSistema deInformação Ambiental.

Para a abertura do crédito adicional em questão, a matéria deverá ser apreciada pela
Câmara Legislativa do Distrito Federal, tendo em vista oestabelecido no inciso II do art. 41 da
Lei n 4.320, de 17 de março de 1964^e no inciso Vdo art. 151 da Lei Orgânica do Distrito

)0 Brasília,25 dejunho de 2007.

RIOàRDO PINHEIRO PENNA
Secretái|io de Planejamento eGestão

GOVERNODODISTRITOFEDERAL
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO

SUBSECRETÁRIA DE PLANEJAMENTO EORÇAMENTO

RESUMO DE CRÉDITO

PROJETO DE LEI
DATA

2670672007

ACN'

214

PROCESSOS:

INTERESSADO:

INSTITUTO OO MEIO AMBIENTE EDOS RECURSOS HÍDRICOS DO DF - BRASÍLIA AMBIENTAL

ASSUNTO:

CRÉDITO ESPECIAL (ANULAÇÃO DE DOTAÇÕES)

FONTE DE RECURSOS:

100 - Ordinário não Vinculado

108 - Compensação pela Utilização de Recursos Hídricos

120/220- Diretamente Arrecadados

132 /232-Convênios com Outros Órgãos (nao Integrantes daEstrutura doGDF)

VALOR EM R$

19.719.0H0

FINALIDADE:

Opresente crédito especial tem como finalidade dotar o Instituto do Meio Ambiente edos Recursos
Hídricos do Distrito Federal - Brasília Ambiental, criada com autorização legislativa dada pela Lei
n° 3.984, de 28 de maio de 2007, de programação orçamentária específica, para ocorrente exercício

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO: MARIA LÚCIA, MARIA LUCILENE ERAFAEL A
RESPONSÁVEL PELA CONFERÊNCIA: RAFAEL RIBEIRO DO AMARAL
DIRETOR : BARÃO MELLO DA SILVA

RECEBI OSORIGINAIS E DISQUETE PARA PUBLICAÇÃO

BRASÍLIA. DE DÊ2007

ASSINATURA

EM.

/07-GAB/SEPLAG

Senhor Governador,

Brasília, de de 2007.

Tenho a honra de submeter à elevada apreciação de Vossa Excelência o anexo Projeto
de Lei que abre nos termos do artigo 42 da Lei 3.904, de 13 de setembro de 2006, ao Orçamento
Anual do Distrito Federal (Lei n° 3.934, de 29 de dezembro de 2006) crédito especial, no valor
de RS 19.719.080,00 (dezenove milhões e setecentos e dezenove mil e oitenta reais).

O presente crédito especial tem como finalidade dotar o Instituto do Meio Ambiente e
dos Recursos Hídricos - Brasília Ambiental, criado com autorização legislativa dada pela Lei n°
3.984, de 28 de maio de 2007, de programação orçamentária específica, para o corrente
exercício, assim constituída:

• RS 100.000,00 (cem mil reais) destinados à operação especial Ressarcimentos,
Indenizações e Restituições;

• R$ 7.797.000,00 (sete milhões e setecentos e noventa e sete mil reais) destinados à
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais;

• RS 850.000,00 (oitocentos e cinqüenta mil reais) destinados ao Zoneamento
Ambiental;

• RS 2.118.000,00 (dois milhões e cento e dezoito mil reais) destinados à
Implantação e Consolidação dos Parques Ecológicos e de Uso Múltiplo no Distrito Federal;

• RS 631.600,00 (seiscentos e trinta e ura mil e seiscentos reais) destinados ao
Planejamento da Gestão de Recursos Hídricos no Distrito Federal;

• RS 1.540.000,00 (um milhão e quinhentos e quarenta mil reais) destinados à
Identificação das Nascentes do Distrito Federal;

• RS 1.890.000,00 (um milhão e oitocentos e noventa mil reais) destinados à
Revitalização da Bacia do Rio Preto;

• RS 186.000,00 (cento e oitenta e seis mil reais) destinados à Revitalização Sócio -
Econômica e Ambienta! da Microbacia Hidrográfica do Córrego Cabeceira do Valo;

• RS 186.370,00 (cento e oitenta e seis mil e trezentos e setenta reais) destinados à
Revitalização Sócio-Econômica e Ambiental da Microbacia Hidrográfica do Córrego Cana do
Reino;

• RS585.000,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil reais) destinados à Concessão de
Benefícios aos Servidores do Instituto do Meio Ambiente e dos Recursos Hídricos do Distrito
Federal;

• RS 500.000,00 (quinhentos mil reais) destinados à Manutenção das Unidades de
Conservação do Distrito Federal;

• RS 170.000,00 (cento e setenta mil reais) destinados à Apoio ao Programa de
Educação Ambiental - Cidade 21;

wmmmm
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• R$ 235.000,00 (duzentos e trintae cinco mil reais) destinados à Implantação do
Programa de Recuperação deÁreas Degradadas doDistrito Federal;

• R$344.110,00 (trezentos e quarenta e quatro mile cento e dezreais) destinados à
Implantação de Unidades Demonstrativas de Reflorestamento nas Faixas de Domínio das
Estradas do Distrito Federal;

• R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) destinados à Implementação do Plano de
Prevenção doCombate aosIncêndios Florestais noDistrito Federal;

• R$ 1.193.000,00 (um milhão e cento e noventa e três mil reais), destinados ao
Fortalecimento do Sistema deFiscalização e Monitoramento Ambiental doDistrito Federal; e

• R$ 1.193.000,00 (um milhão e cento e noventa e três mil reais), destinados à
Implementação e Operacionalizaçào doSistema deInformação Ambiental.

Osrecursos necessários aoatendimento docredito decorrerão, nostennosdoart.43,§
1°, inciso III, daLei n° 4.320, de17 de março de 1964, daanulação dedotações orçamentárias
consignadas ao vigente Orçamento.

Tendoem vista o estabelecido no incisoII do art. 41, da Lei n°4.320,de 17 de março
de 1964, e no inciso Vdo art. 151 daLei Orgânica do Distrito Federal, proponho o envio do
Anexo Projeto deLeià Câmara Legislativa doDistrito Federal.

Na oportunidade, renovo
consideração.

Excelência protestos de elevada estima e

RICA <DO PINHEIRO PENNA
Secreta:io de Planejamentoe Gestão

Excelentíssimo Senhor
JOSÉ ROBERTO ARRUDA
Digníssimo Governador do Distrito Federal
NESTA

PROJETO DE LEI N" , DE DE DE 2007

Abre crédito especial à Lei Orçamentária Anual do
Distrito Federal, no valor de R$ 19.719.080,00
(dezenove milhões e setecentos e dezenove mil e
oitenta reais).

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, decreta:
ArtT^a aberto, nos termos do artigo 42 da Lei 3.904, de 13 de setembro de 2006, ao Orçamento
aLi dòDisui» Federal (Lei n° 3.934, de 29 de dezembro de 2006), para oexercício finance.ro de
M07 créditòTspecial, no valor de RS 19.719.080,00 (dezenove milhões esetecentos edezenove mil e
oitenta reais), para atender àprogramação orçamentária indicada no Anexo IV
Art 2° Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do art. 43, §1,
mciso III aÍLei n- 4.320, de 17 de março de 1964, anulação de dotações orçamentánas conS1gnadas
^t^c^X^lTc^os da extinta Secretaria de Estado de Meio Ambi^e e
teursos HMricos - fonte 120, e vinculados aconvênios - fonte 132, ficam transferidos part, o
So do Meio Ambiente edos Recursos Hídricos do Distrito Federal - Brasil» Ambiental, como
r^S^oZ-ToTlgos anteriores, areceita do Distrito Federa, fica alterada na
AT^te^deVExecutivo autorizado aproceder suplementação orçamentária na forma do art 8°
dfLei 73.934, de 29 de dezembro de 2006, para oInstituto do Meio Amb.ente edos Recursos
Hídricos doDistrito Federal - Brasília Ambiental.
Art. 6o Esta leientra emvigor nadata dasuapublicação.
Art. 7° Revogam-se asdisposições em contrário.

RS 1,00
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ORÇAMENTARIA

DESDOBRAMENTO FONTE

TESOURO ECONÔMICA

IWHOMH RECEITAS CORRENTES

I7O0O000 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

17*0.0000TRANSFERÊNCIAS DECONVÊNIOS

FISCAL

FISCAL
l.UO.U/t

l.*W.4*> LW0.*W

I7Í1«00 DEMAIS TRANSFERENCIAS DECONVÊNIOS

DO RECEITASDECAPITAL

«00 TRANSFERÊNCIAS DLCA

NRECEITASINTRA-ORCAMENTARIASCORRENTIS
Fl!

«00RECEITA INTRA-ORÇAMENTÁRIAS DESERVIÇO

TMOWOOOUmOS SERVIÇOS INTRA-ORÇAMENTÁRIOS

TOTAL

FISCAL

SEGURIDADE

RS 1.00

SUPLEMENTAÇÃO

ANEXO Á LEI N-
RECURSO DE TODAS AS FONTES

f* rÜSTRlTOFEDERAL

ESFERA DESDOBRAMENTO FONTE CATEGORIA

ORÇAMENTARIA OUTRAS FONTES ECONÔMICA

1OD00MORECEITAS CORRENTES
2. «0.4*0 LtMjtM

17000000TRANSFERENCIAS CORRENTES

FISCAL 2.600*80

I7WOOM TRANSFERÊNCIAS DECONVÊNIOS
FISCAL 2.6M.1SO

|76t»™ DEMAISTRANSFERÊNCIAS DECONVÊNIOS

20ODMXMRECEITAS DE CAPITAL

24000000 TRANSFERENCIASDE CAPITAL

1470.0000TRANSFERÊNCIAS DECONVÊNIOS

FISCAL

FISCAL

H7I9*» DEMAISTRANSrERÉNCIAS DüCONVÊNIOS

70000000 RECEITASINTRA-OHÇAMENTARIAS CORRENTES
F1S

76000000RECEITAINTRA-ORÇAMENTARIAS DESERVIÇOS

IbOOWUO OUTROS SERVIÇOS INTRVORÇAMENTÀRIOS

TOTAL

FISCAL

SEGURIDADE

CREDITOESPECIAL- REMANEJAMENTO OEDOTAÇÕES

• PROGRAMÀTICA PROGRAMA/AÇAOISUBTÍTULO/PRODUTO

| IMri^WAÇAOICONSOIJVACAOMSrARQVESECOLdCICOIEI

CERENCIAMENTODER ECURIOSHÍDRICOS

PLANEJAMENTO O* GESTÃO DERECURSOS HÍDRICOS NODISTFJTO FEDERAL

: idemificacUD1

RECUPERAÇÃOOE ARCASDEGRADADAS "»"•

IMPLANTAÇÃO tX ItMUAOSK ADMINISTRATIVAS OEREFLORESTAMENTO NA5

f j
n

e
IH nono

FUÇAI11ACAOEt.HT.triAMFNTO AMBIENTAL EOERECURSOS MÍMICOS
,,-

MANUTENÇÃO DOSISTEMA DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL W

f , n 0 110 .,»

FORTALECIMENTODAPOLÍTICADEGESTÃODE RECURSOSHiDRKOS "»"»

REVITALIZAÇÃO SOTIOFCO-JOMICA l AMBIENTAL DAMICROBACIA

; •
.

•
» ,u»

REVITALIZAÇÃO SOCIO-ECONÔMICAE AMBIENTAL DAMICROBACIA
HlDROCRÀflCADOCORREOOCANADO REINO

- •
.

•
,. ,,„

IMPLEMENTAÇÃO DOPROGRAMA DERECUPERAÇÃO EMANEIO DEBACIAS
HIDROGRÁFICAS

MSUM

. • - • ,. ,—

I I

II PARQUES MULT1PLOS1EPI

T5ÜJIÕ MÕÒi. ÍECRETAR1AOÍEITADODEOE1ENVOI.V1MENT01JRBANOEMABITACAO
UNIDADE MSI» INSTITUTO DO MEIO AMB.fNTEE DOÍ RECURSOS HÍDRICOS DO DISTRITO FEDERAI -BRASlLM AMBIENTAL
ORNAMENTO llSCALEDASEGURlIMUlSOlIAL ^—

! PUDOR AMÁTICA
•ÀOSUBTfTULOíPRODUTO

APOIOADMINISTRATIVO



Página 8 Diário da Câmara Legislativa N° 122, Brasília, segunda-feira, 2dejulho de 2007
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MENSAGEM

N" i^>/2007

TT

,U.

Brasília, 3%de junhode 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito
Federal,

»„,. i. i , d,n»r-rae aVos» Excelência eaos digníssimos Pares paraencaminhar oanexo Projeto de Lei, que dispõe sobre aconcessão eaprestação de contJs de
subvençõesjciais ede auxilio para investimento de entidades com personaHdade jurídica de

A proposu tem por objetivo estabelecer uma disciplina específica para a
transferência de recursos públicos para entidades privadas que preencham os requisitos
estabelecidos na norma, partindo-se do pressuposto de que as indicadas exercem atividade
revestidade interessepúblico.

Por outro lado, afim de evitar, malversação dos recursos repassados atítulo de
subvenção, a proposta cria uma série de medidas garantidoras do fiel cumprimento dos
objetivos, dando especial atenção i necessidade de prestação de contas por parte do
beneficiário no que se refere ao exercício de suasatividades.

Por fim, tendo em vistt aexistência de inúmeros eventos já agendados que
necessitam do repasse das referidas subvenções para ocorrerem, requer-se seja conferido
regime deurgência naanálise da presente proposta.

Sendo o que seApresenta pé
Ilustres Pares, protestos de elevai írespeitoif

o momento, renovo a Vossa Excelência e aos
insideracão.

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
Govtjnador do Distrito Federal

Excelentíssimo Senhor
DeputadoALÍRIO NETO
Presidente daCâmara Legislativa do Distrito Federal
NESTA

„ pi «nmn
PROJETO DELEI N" .__.^7
(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)

Dispõe sobre a concessão e a prestação de
contas de subvenções sociais e de auxilio para
investimento de entidades com personalidade
jurídica dedireito privado.

ACÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA:
Art. 1° O Distrito Federal poderá conceder subvenção social e auxílio nara
mvesümentos às soe edades civis sem fins lucrativos, entidades reigio asXortivas
sem finalidade econômica, associações efundações de fins educacionais cSS. de
assistência social ou de saúde, nos limites de suas disponibilidades orçlerS '
• • §1 Considera-se subvenção social, para os fins deste lei, atransferência de

recursos aentidades mencionadas no caput deste artigo, para atender de «sas de
custeio, independente de lei específica. oespesas de
§2' Considera-se auxílio para investimento para os fins desta lei atransferência
de recursos derivados de Lei Orçamentaria, para atender despesas de"
§3 Entende-se como de mteresse público as manifestações religiosas referentes
as datas consagradas como feriados, e as incluídas no calendário oficia? de
eventos do D,stnto Federal, bem como as competições desporf« e" eiam
previstas no calendário local, nacional einternacional, devidLen^^XcZ
pelas instituições representativas de cada modalidade êsportiT reconn<*.das

de'rtorr:Ir^«SUbVe?ÇÕeS "^ ' "^^ ^ ^estimemos serão empenhados nodecorrer dos exercidos, segundo adisponibilidade financeira da unidade orçamentaria

^3°^JdÍS^rimÍnaíâi0 dOS valores relativos ao objeto de subsídio e respectivascontrapartidas deverá ser apresentada junto com oplano de aplicação respec,,vas

~!L4° " JunidadesJ OTv™ientárias repassadoras de recursos deverão proceder ao,
nol^ate^H^r9868 ^ *̂ ^ »*» -vestirn^ cedidossÍaISf ^ Adnun,stra*ã0 «»«*• Para os Estados eMunicípios

Parágrafo único: A Secretaria de Fazenda e Planejamento mr m,;„ a

social edos auxílios para investimentos concedidos. subvenção

^5 S°mente .Sefá C°"CedÍda subvenfâo social ou auxilio para investimento a
entidade que cumulativamente preencha os seguintes requisitos- " mves,,ment0 a

I- tenhii finalidades contratuais, regimentais ou estatutárias relacionadas com o
objetivo da subvenção social ou do auxílio para investimento- e'aC10nadas com °
II - esteja devidamente registrada nos órgãos ou conselhos competentes;

íre^IotSn;'16 r£gUlar fimCÍ°nament0 fomeCÍd° POT m** °U"°
IV - apresente plano de aplicação dos recursos para cada grupo de despesas
V- tenha prestado contas da aplicação da subvenção social ou auxuio para
investimentos anteriormente recebidos P

VTl" ^,Cf°T apr°Va.daS " preStaçÕes de con,as *****ou julgadasVI - tenha feito prova de regularidade do mandato de sua diretoria
VIII -apresente declaração de que, durante aaplicação dos recursos recebidos <*
sujeitarão afiscalização dos órgãos de controle interno eexterno '

ttiaíasís*Administraçâo ^ n°«- *->a
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£ 1" Quando se tratar de obras de conservação de bem imóvel será exigida a
comprovação da posse ou propriedade do bem pela entidade.
§ 2° Quando se tratar de obra de implantação, ampliação ou melhoria de bases
físicas será exigida acomprovação da propriedade do bem pela entidade.
§ 3' Nos casos previstos nos § Io e § 2°, será exigido o laudo técnico de
engenheiro civil, ou arquiteto devidamente registrado no CREA-DF sobre a
adequabilidade e exeqüibilidade da obra prevista.
§ 4° As exigências constantes dos incisos V e VI ficam suspensas, por ato
expresso do ordenador de despesas do órgão concedente, caso a entidade
disponha de outro Administrador, que não o faltoso, e uma vez comprovada a
instauração da devida tomada decontas especial.
§5'Onovo dirigente além de se comprometer acolaborar na regularização da
pendência, comprovará, semestralmente, junto ao concedente, os resultados
obtidos nas ações por ambos empreendidas, sob pena de retornar a situação de
inadimplência.

Art.6° Évedada ainclusão, tolerância ou admissão, nos instrumentos que cuidam da
subvenção e do auxilio sob pena de nulidade do ato eresponsabilidade do agente, de
cláusulas oucondições queprevejam oupermitam:

I- realização de despesas atitulo de taxa de administração, de gerência ou similar;
II - pagamento, aqualquer titulo, aservidor ou empregado publico, integrante de
quadro de pessoal de órgão ou entidade publica de administração direta ou indireta,
por serviços deconsultoria oude assistência técnica;
III - aditamento com alteração do objeto;
IV - utilização, mesmo em caráter emergencial, dos recursos em finalidade
diversas da estabelecida no instrumento;
V - realização de despesas com taxas bancárias, com multas, juros ou correção
monetária, inclusive, referentes apagamentos ourecolhimentos fora dos prazos;
VI - transferência de recursos para associação de servidores ou de quaisquer
entidades congêneres, excetuadas creches eescolas para oatendimento pré-escolar;
e .

VII- realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educativo
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou
imagem que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

Art. 7° Os recursos de subvenção social ou de auxílio para investimentos serão
concedidos para utilização a contar de seu ingresso em conta corrente a favor da
entidade beneficiada, aberta especificamente para este fim noBRB- Banco de Brasília
S/A.

§ 1° Havendo aplicação financeira dos recursos, os rendimentos auferidos
deverão serutilizados, também, deacordo com plano deaplicação.
§2°A conta corrente não poderá se encerrada e os recursos nela depositadas não
poderão ser transferidos aoutra conta corrente antes da prestação de contas.
§ 3° Os saques na conta aberta especificamente para fim da utilização dos
recursos dasubvenção social oudoauxilio serão destinados exclusivamente para
opagamento de despesas constantes do programa de trabalho ou para aplicação
no mercado financeiro.
§ 4° A movimentação desta conta realizar-se-á exclusivamente mediante cheque
nominativo, ordem bancária, transferência eletrônica ou outra modalidade de
saque autorizada pelo Banco Central do Brasil, em que sejam identificados e, no
casodepagamento, o credor.

Art. 8°Osdocumentos fiscais relativos áutilização derecursos de subvenção social ou
auxilio para investimentos deverão ser extraídos em nome da entidade beneficiada,
totalmente preenchidos, deacordo com alegislação tributária.

Parágrafo único. No caso de recibos para pagamentos de serviços de terceiros e,
ainda, quando o recibo for passado a rogo, deverá ser utilizado o Recibo de
Pagamento de Autônomo - RPA, contendo onumero da carteira de identidade do
beneficiado e do signatário acompanhado da comprovação dos recolhimentos dos
tributos previstos na legislação.

Art. 9° A utilização dos recursos deverá obedecer criteriosamente ao plano de
aplicação previamente aprovado, quando da analise do processo de concessão da
subvenção social oudoauxilio para investimentos.

Parágrafo único. Quando houver, mediante requerimento do interessado,
necessidade de alteração no plano de aplicação, obedecido o prazo limite
estabelecido, a autoridade competente poderá deferir, fundamentado em
avaliação técnicaespecifica.

Art. 10 O recolhimento de possível saldo de subvenção social ou auxílio para
investimento deverá serefetuado no prazo dequarenta e oitohoras, a partir dotérmino
do período de utilização do recurso.

Parágrafo único. Quando da denúncia, rescisão ou extinção do instrumento
utilizado para a subvenção social ou o auxilio para investimentos, os saldos
financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receita obtidas em
aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos ao órgão ou entidade
concedente, no prazo improrrogável de 10 (dez) dias do evento, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada
pela autoridade competente do órgão ouentidade concedente.

Art. 11 A prestação de contas de subvenção social ou auxílio para investimentos
evidenciará o montante aplicado, a movimentação financeira dos recursos, a
comprovação do recolhimento do saldo não utilizado e será apresentado pela entidade
beneficiada até trinta dias após o término da utilização dorecurso.

Art.12 Caberá ao técnico que acompanhar aexecução da subvenção social ou auxílio
para investimento, emitir relatório que ateste ocumprimento do plano de trabalho edo
planode aplicação.

Art. 13 Constatada a existência de irregularidade do recurso e, considerada
insatisfatória ajustificativa apresentada, serão adotadas as seguintes providências:

I - instauração detomada decontas especial;
II - notificação ao órgão ou conselho competente para suspensão e/ou
cancelamentodo registroda entidade;
III - inabilitação para recebimento de recursos do Governo do Distrito Federal,
enquanto nãofor regularizada a situação;
IV- devolução dos recursos recebidos, devidamente corrigidos;
V - inscrição daentidade nadivida ativa;
VI - notificação ao Ministério Público-Promotoria de Justiça de Fundações e
Entidade de Interesse Social.

Art. 15Revogam-se asdisposições em contrário.

Art. 16 EstaLei entraem vigorna datade suapublicação.

MENSAGEM N». lâ? /2007-GAG

Brasília, 2 f de ^ítwlvo de 2007.

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal,

Submetemos à elevada apreciaçãodessa Câmara Legislativa projeto de lei que
objetiva estabelecervalores fixos mensais parao recolhimento do ICMS e do ISS devido por
microempresa optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples
Nacional, em atendimento ao disposto no art 58, inciso L e art. 131, inciso I, da Lei Orgânica
da Lei Orgânica do Distrito Federal - LODF, acompanhado da respectiva Exposição de
Motivos apresentadapelo Senhor Secretário de Estado de Fazenda.

Aproveitamos o ensejo para, na forma do art. 73 da citada LODF, solicitar
urgência a que o caso requer. .

Contando com o elevado esjffrito público dessa Casa para fornecer boa
acolhida à presente iniciativa, r i ovamos pfssos protestos de elevada estima e distinta
consideração.

JOS E ROBERTO ARRUDA

Ao Excelentíssimo Senhor

Deputado ALÍRIO DEOLIVEIRA NETO
Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal
Nesta

PROJETO DE LEI N°., DE
H 411/1017

DE 2007.

Estabelece valores fixos mensais para o
recolhimento do Imposto sobre Operações
Relativas á Circulação de Mercadorias e sobre
Prestações de Serviços de Transporte
Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação - ICMS e do Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza - ISS devido
por microempresa optante do Simples
Nacional, na forma do § 18 do art. 18 da Lei
Complementar n°.123, de 14 de dezembrode
2006 e dá outras providências.

A CÂMARA LEGISLATIVADO DISTRITO FEDERAL DECRETA:

Art 1o Ficam estabelecidos os seguintes valores fixos mensais para recolhimento do
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS e do
Imposto Sobre Serviços deQualquer Natureza - ISS devido por microempresa, optante pelo
tratamento diferenciado e favorecido de quetrata a Lei Complementar n°. 123, de 14de
dezembro de 2006:

I- R$ 6250(sessenta e dois reais e cinqüenta centavos) para microempresa contribuinte do
ICMS, que aufira receita bruta no ano-calendário de atéR$ 120.000,00 (cento e vinte mil
reais);
II - R$ 62,50 (sessenta e dois reais e cinqüenta centavos) para microempresa contribuinte
do ISS, que aufira receita bruta no ano-calendário anterior deaté R$ 120.000,00 (cento e
vinte mil reais)!

Art. 2o. F|ca o Poder Executivo autorizado a editar atos normativos complementares, até31
de dezembro de 2007, necessários à administração da sistemática de que trata a Lei
Complementar n". 123,de 14de dezembro de 2006.
Art. 3». Esta Lei entra emvigor na datadé sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1o
de julho de 2007.

Art. 4o. Revogam-se as disposiçõesèm contrário.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N". f^L/2007-GAB/SEF

Brasília, de 2007.

Excelentíssimo Senhor Governador do Distrito FederaL

Naconal, aser enviado àCâmara Legislativa do S Federais ttSSLSS*'
n~- i i proposta em comento, fundamentada nos 85 18 19 e 20 do art m A. r^
S^e^^esa^p'6 """p"™*^ ^ ^ °E^ L£l fc
2007, objetiva estabelecer valor fixo mensal, paraSmel dflCMS edo ISS ÍSTní
microempresa, optante pelo Simples NacionaLem R$ 62 50 fsesserTedl ™i. — "?centavos), desde que ocontribuinte aufira receita bnSf^cStío'S£VJg£

determina que SÜ^^Í^JÁ*»*» r^crL*2007

deleiemcomen*^^^
^Xs*^^^^
consideração. * 0p0rtUnÍdade' rcnovamos • Vossa Excelência protestos da mais elevada

Respeite

LüIZTACCAJlINIOil
Secretário de Estado de Fazenda"

Comissões

i

%-
Câmara Legislativa do Distrito Federal i. mmum

Comissão de Defesa dos Direitos Humanos, Cidadania. Ética eDecoro Parlamentar

^ss^&sssr de junho de «^«e^se
As quatorze horas ecinqüenta minutos do dia vinte de março de dois mil esete sob a

Saí?" LeZ n^aSSand° í d!fCUSSa° e«Mo *•Wes itens'£££?

requer a realização de audiência pública para disXa oesSuisa "Starf
Determmantes da Violência Interpessoal entre Jovens no nE' cJ ¥encomendada pelo Grupo Caixa Serros A^Td^ZeZKr23S£
aprovado com três votos favoráveis eduas ausências ITEM A r^-fí* Rfu?ad?-

relacionados à sua atuação naquele estabelecimento escolar. Autora: Deputada Erika
Kokay. Resultado: aprovado com três votos favoráveis e duas ausências. ITEM 9 -
Discussão e votação doRequerimento n° 43/2007, que requer a realização deaudiência
pública com o objetivo de discutir a política de valorização do idoso implementada no
Distrito Federal. Autora: Deputada Erika Kokay. Resultado: Foi aprovado em conjunto
com o item 7, por solicitação da Deputada Érika Kokay, para realização emconjunto de
audiência pública. ITEM 10 - Discussão e votação do parecer ao PR 25/2007 que
"altera e acrescenta inciso ao art. 6°da Resolução n° 110, de 1996, que instituiu o
Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara Legislativa do DF. Autor Deputado
Raad Massouh e outros. Relatora: Deputada Erika Kokay. Resultado: Aprovado com
três votos favoráveis e duas ausências. Apresidência da Comissão retornou àDeputada
Erika Kokay, passando a discussão e votação dos demais itens da pauta- ITEM 11 -
Discussão e votação do parecer sobre o PL 19672007, que garante à mulher igualdade
nosvalores daspremiaçoes relativas às competições desportivas realizadas no Distrito
Federal. Autor Deputado Wilson Lima. Relator: Deputado Rogério Ulysses. Resultado-
Aprovado com três votos favoráveis e duas ausências. ITEM 12 - Discussão e votação
do parecer sobre o PL 1800/2005, que institui odia de combate à intolerância religiosa
no âmbito do Distrito Federal. Autor: Deputado Pedro Passos. Relator Deputado
Rogéno Ulysses. Resultado: Aprovado com dois votos favoráveis, umvoto contrário e
duas ausências. Ovoto contrario foi do Deputado Reguffe, que ressaltou sercontrário a
estabelecimento de dias específicos para marcar eventos, entretanto, é contra a
qualquer forma de intolerância religiosa. ITEM 13 - Discussão e votação do parecer
sobre o PL 2429/2006, que determina aadoção demedidas para atendimento reservado
dos presidiários na rede de saúde do Distrito Federal. Autor: Deputado Paulo Tadeu
Relator: Deputado Reguffe. Resultado: Aprovado com três votos favoráveis e duas
ausências. ITEM 14 - Discussão e votação do parecer sobre o PL 2394/2006 que
dispõe sobre a criação da Catedral Ecumênica de Ceilândia e dá outras providências
Autor Deputado Pedro Passos. Relator: Deputado Dr. Charles. Pela ausência do
Deputado Dr. Charles, o relatório foi lido pelo Dep. Rogério Ulysses. Resultado-
Aprovado com três votos favoráveis e duas ausências. ITEM 15 - Discussão e votação
da IND 130672007, que sugere ao Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de
Justiça, Direitos Humanos e Cidadania, a implantação de um posto do MA HORA na
feira permanente de Samambaia, região administrativa RA -XII. Autora: Jaqueline Roriz
Resultado: Aprovado com três votos favoráveis e duas ausências. ITEM 18 - Assuntos
Gerais: A) Discussão e votação do Requerimento n° 45 que "Requer realização de
Audiência Publica para discutir os custos de sepultamentos no Distrito Federal Autor
Rogéno Ulisses. Resultado: Aprovado com três votos favoráveis e duas ausências B)
Discussão e votação do Requerimento n° 44 que "Requer realização de Audiência
Publica sobre Aplicação da Lei Maria da Penha no DF". Autora: Erika Kokay. Resultado-
Aprovado com três votos favoráveis e duas ausências. Não havendo mais nada a tratar
a deputada Enka Kokay deu por encerrada a reunião, da qual eu, Elizabeth Bastos
Gomes da Silva, Técnico Legislativo, lavro a presente Ata que, após lida e aprovada
será assinada pela Senhora Presidenta.

RESULTADO DE PAUTA

lnrJd°.0s::^iz'da no ""•?7 * ^° » ™»<» ™ - ««• *>

rjEJM ^Leitura para aprovação da ata da 8- reunião extraordinária realizada no dia
Resultado: Dispensada aleitura daata mmfoi aprovada «m ofaservacfl».

EEIM2.- Discussão evotação do Requerimento n" 46/2007, que requer arealização de
Audiência Pública com oobjetivo de discutir o funcionamento de rante ras éácolas
darede publica deensino doDistrito Federal «•«•'to nasescolas
Autora: Deputada Erika Kokay
Resultado: Requerimento aprovado comtrêsvnt». favoratf.h, „ri,,.. ,...a^,..

SMLL- Discussão e votação do RQ 343/2007, que requer arealização de Audiência
22ZttSFZ aS ProÍeÇ?!,8 ,U,Uras dos -^^financeiros parao pn^rama decreches noâmbito do ensino público fundamental do Distrito Federal
Autores: Deputada Erika kokay e Deputado Leonardo Prudente
Resultado: Requerimento aprovado mm h*. vatm f„vn»,,»i,Bd„M....>„,•••

QIÍLá- Discussão e votação do parecer sobre o PL 2399/2006, que diSDõe sobre „
cnaçio, na estrutura da Administração Pública do Distrito Federal da Central de
adendas. ^ ' CrianÇa BAdolesMnte v'«™ "e ViolênáaeTá outras
Autora: Deputada Erika Kokay
Relator: Deputado Dr.Charles
Parecer: Pela aprovação da matéria.
Resultado: Aprovado parecer com trft. «nto. favorâwl.«, ri,,,,» auaânda.

clfa^ca ^pl VSn™PareCer ^1asemendas suP™ssivas apresentadaspeas tu ao PL 1760/2005, que dispõe sobre a obrigatoriedade de os

2SS2ZSEprestarem in,omações que facilitem "••£?££*.
Autor:Deputado Chico Leite
Relator: Deputado Reguffe

rÜLÍi?^8ÍI8j"IÇ? daS emendas supressivas n°s 1e2apresentadas na CCJResultado: Aprovado parecer com trêsvoto» favn«,y,|, . dUM .„.tori..

JTEM6 - Assuntos Gerais:

6.1 • EXTRAPAUTA

a) Discussão e votação do Requerimento n° 47/2007, de autoria da deputada Erika
« R^r/ri"•6ri?88™*16 de "»»••*•»*» das famílias que ocupam cT^bm»?na Região Administrativa de Brazlândia. •"»»«»» m**»
Resultado: Requerimento aprovado com ir*,voto» favoraw.1^ , duma,«Anri«.

b) Discussão e votação do Requerimento n° 48/2007, de autoria da deputada Erika
S^f seja encaminhado ao Presidente do Tribunal oícwJi*
SriJf^rl.Pf*d!.£?" C0°8Wu|efc de grupo especifico para realizar, em regime depnondade absoluta ededicação exclusiva, aauditoria que especifica
Resultado: Requerimento aprovado com trft.«oh» favoráv.!. „duas «uatorj..
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c) Discussão e votação do Requerimento tf 49/2007, de autoria da deputada Erika
Kokay, que requer aconvocação do diretor do Centro de Ensino Especial n 2, Sr. IFtomo
de oliveira da Gerência Regional de Ensino do Plano Piloto, para] prestar
esclarecimentos, no âmbito desta Comissão, sobre assuntos relacionados àsua gestão

na^ltodo^M.rlrnBnto aproprio com trás votos favoráveis eduas ausências.
d) Discussão e votação do Requerimento n° 50/2007, de autoria da deputada Erika
Kokay, que requer a realização de audiência pública para discutir a situação dos
lojistas/feirantes do irregular empreendimento MULTIFE1RA. ..„A-rf«.
pLultado: ReaM.rinSnto aprovado r.om três votos favoráveis eduas ausências.

e) Discussão e votação do Requerimento tf 51/2007, de autoria da deputada Erika
Kokay, que requer arealização de audiência pública no âmbito desta Comissão com o
objetivo de discutir os critérios adotados atualmente pelos órgãos competentes para
definir aclassificação dasobras audivisuais. .,..,.„ ,„„a„,i,.«.
Resultado: Ron..«.rlmento aprontacom triavo*n» favoráveis e duas ausências,

f) Discussão e votação do Requerimento n° 52/2007, de autoriaidaReputadaErika
Kokay que requer arealização de audiência pública no âmbito desta Comissão com o
objetivo de discutir aimplementação de políticas públicas de prevenção ao suicídio
R.snltado: Requerimento aprovado comtrêsvotos favoráveis e duasausências.

g) Discussão e votação do Requerimento n° 53/2007, de autoria da deputada Erika
Kokay que requer arealização de audiência pública no âmbito desta Comissão com o
objetivo de discutir políticas públicas de atendimento e acompanhamento às pessoas
portadoras de autismo. . « , _, * ,_.
Rsre.Hfa.do: Reon-rlmanto aprovo comtrêsvotosfavoráveis e duas ausências.

h) Discussão e votação do Requerimento n° 54/2007, de autoria da deputada Erika
Kokay que requer oencaminhamento ao Diretor-Geral do Departamento de Trânsito do
Distrito Federal de solicitação formal desta Comissão para que seja imediatamente
suspensa a veiculação da peça publicitária daquela autarquia com mensagem
preconceituosa, discriminatória e ofensiva às mulheres.
Resultado: Ranuerimento aprovado com dois votos favoráveis, umaabstenção e
duas ausências.

*a"0<k-ãB>CM*
iflrti*»

IffigfcãS.

Mesa Diretora
Atos da Mesa Diretora

PARECER N° /2007

Naquela peça de Esclarecimentos, o Deputado argüiu a
suspeiçâo do douto Corregedor, que foi expressamente negada por
este que afirmou sua condição de imparcialidade para prosseguir
com o procedimento que lhe cabe, nos termos do Despacho n°
04/2007 de 12.06.07, proferido nos autos do Processo n°

^001.000784/2007 e encaminhado à Mesa Diretora.

Mesmo assim, insistiu o Deputado na condição de suspeiçâo
do douto Corregedor, mediante a petição de fls. que está
acompanhada de documentos, e que segue transcrita:

"Na referida peça de Esclarecimentos, o requerente
suscitou a suspeiçâo do douto Corregedor, bem como
requereu expressamente o reconhecimento de ofício dessa
condição, sob os seguintes argumentos:

"4. DA SUSPEIÇÂO

A/o dizer de HUMBERTO THEODORO JÚNIOR,
incompetência refere-se ao juízo; enquanto o
impedimento e a suspeiçâo, ao juiz, como pessoa
encarregada de julgar.

No presente caso concreto, tornou-se público e
notório que o Corregedor concedeu entrevistas à
imprensa para afirmar que mantém desavenças
pessoais com o requerido, o que atrairia a sua
suspeiçâo, e que, portanto poderia contaminar o
julgamento dofeito nessafase.

A garantia do julgamento justo e imparcial é
assegurado pelo estado democrático de direito, não
podendo de forma alguma ser mitigado, em especial
pêlo julgador eventualmente suspeito.

Ainda no dizer de HUMBERTO THEODORO
JÚNIOR o impedimento e a suspeiçâo devem ser, em
regra, reconhecidos pelo juiz, de oficio, ao tomar
conhecimento do processo.5.E COMO ORIGINAI

atua Matricu

Da MESA DIRETORA sobre o PROCESSO
N° 001.000896/2007, que trata da argüição
de suspeiçâo do Corregedor da Câmara
Legislativado Distrito Federal.

Relator: Deputado Aguinaldo de Jesus

y

Assim, requer seja reconhecida, desde logo a
suspeiçâo do Corregedor, determinando-se a remessa
dosautos deste feito aoseusubstituto legal".

Todavia, ao contrário do que seesperava, oque se viu é
que o d. Corregedor negou expressamente a suspeiçâo e
afirmou sua suposta condição de imparcialidade para
prosseguir com oprocedimento que lhe cabe, nos termos do
Despacho n° 04/2007 de 12.06.07, proferido nos autos do
Processo n° 001.000784/2007 e encaminhado à Mesa
Diretora.

Conforme jáafirmado, tornou-se público e notório que o
d. Corregedor concedeu entrevistas à imprensa para afirmar
que mantém desavenças pessoais com o requerente, o que
atrai evidente suspeiçâo, e que, portanto, contamina
sobremaneira o processamento do feito nessa fase.

Cite-se como exemplo a entrevista concedida de viva
voz pelo d. Corregedor junto à TV Bandeirantes, no qual se

RELATÓRIO

Submete-se a exame da Mesa Diretora Processo n°
001.000896/2007, que trata da argüição de suspeiçâo do
Corregedor da Câmara Legislativa do Distrito Federal, sob as
seguintes alegações:

O Deputado PEDRO PASSOS JÚNIOR foi notificado pelo
douto Corregedor desta Casa em 25.05.07 para oferecer
esclarecimentos no prazo de 10 (dez) dias úteis, nos termos do art.
50, §2o, do RICLDF, nos autos do Processo n° 001.000784/2007,
em decorrência da denominada "Operação Navalha" que foi
deflagrada pela Polícia Federal, cujos fatos são públicos e notórios,
sendo que em 11.06.07 o nobre Deputado apresentou os devidos
Esclarecimentos tempestivamente.
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refere ao requerente utilizando-se das seguintes expressões
que lhe impõem evidentemente suspeiçâo: "houve um
desentendimento ... ele como líder organizou e eu acabei
indo para a Corregedoria que era onde eu não queria ...
nós játivemos desavenças ... nós tivemos divergências ...
mas isso não pode".

Vejamos a degravação da referida entrevista, cujo vídeo
segue anexo (Band Cidade -2a Edição -Bloco 01 -3min17seg
até4min17seg):

I CONFERE COM 0 ORIGINAL

"REPÓRTER: O fato de ele ser do PMDB, o
Senhor também é, cria algum constrangimento no
trabalho que o Senhor vai fazer?

CORREGEDOR: Muito pelo contrário! A minha
vida política, é sempre foi uma (sic,), eu nunca tive
ligação política estreita com o Deputado Pedro Passos.
Tenho apreço. Trabalhamos juntos. Na outra legislatura
fomos domesmo partido. Mas emjaneiro mesmo houve
um desentendimento, onde eu queria a Comissão de
Assuntos Fundiários, e ele como líder organizou e eu
acabei indo para a Corregedoria que era onde eu
não queria. Então, nósjá tivemos desavenças, nós
tivemos divergências, agora no início. Mas isso não
pode. Aj função do Corregedor tem que ser de isenção.
Ater aos fatos. Eu vou me ater ao que tiver nos autos,
ao que tiver, às provas que forem apresentadas, e ai
sim será oparecer do Corregedor. OCorregedor não vai
pender se é do partido A, Bou C, se é amigo ou não é.
A minha posição vai ser isenta. Se houver efetivamente
coisa que comprove, encaminhará o processo para a
Ética para possíveis punições, se não houver não
haverá esse encaminhamento".

Ante estas sucintas considerações trazidas a lume,
requer seja decretada a suspeiçâo do d. Corregedor para o
processamento do presente feito, bem como que outro seja
escolhido, na forma do Regimento dessa Casa", (grifos do
original)

Juntamente com aquela petição de fls. foram encaminhadas
umajnídia. de DVD contendo o programa jornalístico nela gravado e

cópia dos já mencionados Esclarecimentos apresentados pelo
Deputado.

Recebi os presentes autos na condição de Relator designado
pelo Senhor Presidente parao caso.

É o sucinto relatório.

VOTO DO RELATOR

HAT, 1 05-58 VALER'

Passo a tecer as devidas considerações acerca da hipótese
de suspeiçâo ora suscitada, sob o prisma da imparcialidade exigida
pelo direito moderno na instrução e julgamento de feitos judiciais e
administrativos.

A grande evolução que se operou, ao longo de algumas
centenas de anos, na forma de solucionar os conflitos de interesse
foi trazê-los para pessoas eqüidistantes, subjetiva e objetivamente,
dos interesses postos em litígio. Assim, elevou-se à dignidade de
princípio do processo o da imparcialidade dajurisdição, de modo a
se entender comprometida qualquer decisão que fosse proveniente
de alguém que não estivesse alheio e desinteressado da pretensão
em juízo deduzida.

Criaram as legislações rol de hipóteses diante das quais é
/dever do julgador abster-se de atuar, e, caso não se abstenha,
-enseja o direito de as partes recusá-lo. No direito brasileiro, o

Código de Processo Civil contém nos arts. 134 e 136 casos de
impedimento do juiz e, no art. 135, hipóteses de suspeiçâo do
magistrado. Todavia, oprincípio da imparcialidade, não só no Brasil
como em todo o mundo, até pela natural força que carrega um
princípio, sempre se sobrepôs à letra da lei, até porque as causas
de recusa do julgador pelas partes e sua abstenção em atuar
revelaram, ao longo dos tempos, uma parcimônia, dada a
precariedade de se conseguir elencar todas as posturas humanas
que pudessem afastar ojulgador daquele homem.

Não resta dúvida que se restringir a conotação de
imparcialidade do julgador ao elenco legal dos casos de
comprometimento do juiz e que revelam ligações pessoais suas
objetivamente demonstradas e não raro comprovadas
documentalmente, é aceitar, como regra, decisões sabidamente
maculadas, porque as formas humanas de querer não se
restringem ao singelo número de hipóteses percebidas pelo
legislador. O julgador é um homem comprometido com suas
ansiedades, desejos, simpatias, antipatias, relações/passado
aspirações e tantas outras conjunturas eminentemente humanas'
ate justificáveis e que, portanto, não podem ser mesmo criticadas
na dimensão restrita do homem, mas não devem poder influir em
qualquer pronunciamento seu enquanto juiz.

Evidente que buscar um homem dissociado de suas
conotações pessoais, livre do passado e de toda sorte de
preconceito é procurar a quadratura do círculo; é querer encontrar
um ser que perca a humanidade efuncione como algo que viva fora
do contágio terreno. Não há dúvida que ansiar por alguém assim é
sonhar, exercitando-se em uma tarefa quase impossível, mas da

folha, MCI Y "a0 devem desanimar °* V» militam na Justiça, porque asua
MjCEHIJiliJI0lli/ /importância e a dos valores que ela cultua são realmente para

-transcender o campo terreno, não sendo poucos aaue|es que
atribuem à missão de julgar uma manifestação do Divino. Então, é
justo e lícito sonhar com homens acima de qualquer suspeita eque
superem osseushumanos preconceitos quando neles se encarna a
missão sagrada de dizer o Direito.

Trata-se opresente feito de argüição de suspeiçâo do douto
Corregedor suscitada pelo nobre Deputado Pedro Passos nos autos
do Processo n° 001.000784/2007, em decorrência da denominada
Operação Navalha" que foi deflagrada pela Polícia Federal, cujos

fatos são públicos e notórios. Partindo-se da indispensável condição de que é necessário
que o órgão jurisdicional não corra o perigo de carecer da
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independência, inflexibilidade e imparcialidade indispensáveis ao
seu ofício, não nos devemos restringir a apontar a suspeiçâo
apenas nos casos em que resulte perfeita a adequação dos fatos ao
disposto na norma. Há quem veja na previsão do inciso Vdo art.
135 do Código de Processo Civil uma norma de encerramento a
superar a taxatividade dos casos, permitindo, pois, que à luz de
provas venha a sedemonstrar ointeresse do juiz no julgamento da
causa.

Por essa linha, é de lembrar posições maissignificativas que
vêem mesmo a possibilidade dese deduzir o vício quando existir o
temor de parcialidade. Consiste o temor de parcialidade em uma
causa que, de acordo com asconsiderações objetivas e razoáveis,
desde o ponto de vista da parte, seja apropriada para justificar a
desconfiança na imparcialidade dojulgador.

Aconfiança da parte na Justiça é um fator de fundamental
importância para a aferição da parcialidade. Adesconfiança fará
com que a parte só aceite a decisão como uma imposição ao mais
fraco; contrariamente, a confiança pode deixar o vencido até
mesmo render-se ao decidido, não como se curva diante daforça,
mas pelo poder de persuasão que adecisão pode guardar. Assim, à
raôTior desconfiança, o julgador deve ser afastado do feito. Nesse

%itido é de ter presente decisão do Tribunal Constitucional de
Portugal: "quando a imparcialidade do juiz ou a confiança do público
nesta imparcialidade é justificadamente posta em causa, o juiz não
esta em condições de 'administrar justiça'. Nesse caso, não deve
poder intervir no processo, antes deve ser pela lei impedido de
funcionar - deve, numa palavra, poder ser declarado iudex inhabilis"
(Ac. n. 135/88 do Tribunal Constitucional: DR, II, de 8.9.1988, apud
Abilio Neto, Código de Processo Civil anotado, 14. ed., Lisboa,
Ediforum, 1997, p. 189, n. 2).

É de destacar que as hipóteses de suspeiçâo (art. 127) e
impedimento (art. 122) no Código de Processo Civil português não
se distanciam daquelas declinadas na legislação brasileira, daí a
importância para onosso sistema do precedente declinado.

Nesse mesmo sentido, o Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem proclamou: "a imparcialidade da jurisdição não é só a
imparcialidade subjetiva. Étambém a imparcialidade objetiva que
deve ser assegurada antes e durante o julgamento. Afinal, trata-se
da confiança que os tribunais de uma sociedade democrática
devem inspirar às partes. (...) Deve, pois, recusar-se qualquer juiz
relativamente ao qual se possa legitimamente recear a existência
de uma falta de imparcialidade ... Oelemento determinante consiste
em saber se as apreensões do interessado podem ter-se como
objetivamente justificadas" (Tribunal Europeu dos Direitos do
Homem, Ac. n. 52/92, DR, IA, de 14/3/1992, apud Abilio Neto,
Código de Processo Civil anot. cit., p. 189, n. 3).

Há que se chamar a atenção, nessa linha, para a tendência
dos tribunais mais modernos de deixar de lado a objetividade do
motivo valorizando-se a sensação de desconfiança da parte com

! relação ao julgador, o que, obviamente, transborda do elenco
I arrolado pelo legislador, que não pode, então, ser visto como
Ihumerus clausus, sob pena de seadmitir seja conduzido e decidido
\ um processo por magistrado que tenha comprometimentos que, aos
i olhosda lei, poderiam parecerde somenos.

Nenhum comprometimento, porem, é de menor importância a
ponto de poder ser relevado, porque a Justiça supõe total e
absoluta isenção, de modo a dever ser afastado o julgador ainda
que não seja parcial, a ponto de ser parte, ou ter ligações com as
partes, mas também em vista de ter concepção formada acerca do
conflito ou das teorias que o envolvam, como, ainda, ter passado
que possa fazer supor que a questão posta em causa lhe seja
simpáticaou antipática.

É importante realçar que a iniciativa de afastamento do
julgador por esses motivos não lhe põe uma pecha, mas, nem por
isso, justifica a sua manutenção à frente do processo, de vez que
em jogo está ovalor maior da imparcialidade da Justiça, que não
pode, de modo algum, ser sequer arranhado: a Justiça não é só
para ser honesta, mas também para parecer honesta.

Por último nesse aspecto, é dever a possibilidade de dedução
da suspeiçâo em hipóteses segundo asantes declinadas como uma
contrapartida ao direito de o julgador declarar-se suspeito por
motivos íntimos, em relação aos quais não é dado o direito de a
parte sequer deles tomar conhecimento, tendo que se render,
ignorantemente, à posição do julgador.

Inegável que não éprova fácil demonstrar ocomprometimento
do julgador, principalmente, fora dos casos literalmente eiencados
na lei, em que pese a amplitude do inciso Vdo art. 135 do nosso
Código, falando genericamente em interessado. A dificuldade,
entretanto, também não pode permitir que simplesmente seignore o
vício, à falta de melhores elementos para demonstrá-lo. Há toda
/ma concepção moderna que faz com que oprocesso se aparte do
formalismo e se aproxime, cada vez mais, de uma superação do

conteúdo relativamente à forma. Há que se buscar um métoao
teleológico, com osresultados valendo mais que osconceitos.

Diante disso, passa a haver necessidade de se buscar não
simplesmente fatos, mas comportamentos do julgador para que a
partir deles possam retirar-se demonstrações de comprometimento
do julgador.

É, pois, indispensável, e será um fator de valorização da
própria Justiça, que as disposições acerca da suspeiçâo sejam
interpretadas com maior largueza, adotando-se como princípio
aquele segundo o qual na dúvida existe a suspeiçâo - com isso a
administração da justiça também parecerá honesta.

No presente caso concreto, verifica-se que dúvida existe.

Restou demonstrado claramente que o douto Corregedor
referiu-se ao Deputado Pedro Passos, pessoalmente e de viva voz,
valendo-se de expressões que lhe retiram a necessária e
indispensável condição de imparcialidade para a condução do feito
na parte que lhe cabe.

A entrevista concedida, espontaneamente, pelo douto
Corregedor no jornalísitico Band Cidade, cujo conteúdo fora
gravado na mídia de DVD de fls., revela expressões que, se não
induzem a suspeiçâo, pelo menos atraem dúvida acerca da
imparcialidade do douto Corregedor, quais sejam: "houve um
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desentendimento ... ele como líder organizou eeu acabei indo para
a Corregedoria que era onde eu não queria ... nós já tivemos
desavenças ... nós tivemos divergências ... mas isso não pode".

Impõe-se, portanto, a procedência da argüição de suspeiçâo
do douto Corregedor, acompanhada das conseqüências daí

decorrentes, quais sejam, suspensão do curso do Processo n*
001.000784/2007 e todas as suas fases regimentais e
administrativas subseqüentes, eleição em Plenário de um
Corregedor ad hoc para ocaso, e anulação do referido processo ab
initio, ou seja, a partir do momento em que o douto Corregedor
contra oqual se acolhe a suspeiçâo despachou pela primeira vez,
para que se prossiga desde então sem mácula, mancha oudefeito
algum que o inquine de nulidade.

Assim exposto, voto pela procedência da argüição de
suspeiçâo do douto Corregedor no Processo n° 001.000784/2007,
conforme o art. 50,§ 6o Regimento Interno.

É como voto.

Sala de Reunião da Mesa Diretora, em

CÂMARA LEOBLATIVA DO «SrflrrO FEDERAL
A^^BKPUMAR,OEDB™,raÇAo O^OORD^aj^R»*,
^GISnODEVOTAÇAONOMmALDASPROPOSIÇÓESEMnZÁ^

r""*"'1""-MNÀ1UA AjOTRAORDINÂRIA

VOTAÇÃO mQl.T^onrTTrRNO^TIIIlNOCwcoDAPI^^ , „„„

•PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N\S>___
•PROJETODELEIN-IS)
• PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N"(S)
•PROJETO DE RESOLUÇÀON7S)
•MOÇAON^S).
• RECURSO N'<„
•REQUERIMENTO «f(S)
BOBTUOS (Uul*-^ J* ft ./

DEPUTADO AGU DE JESUS

WADQDISTRITO FEDERAL 3>,fí£~, '''"''

tejPaSíül\PE VOTAÇÃO NOMINAL DAS PROPOSIÇÕES EM PI.FMi Bin

(WCDOPROCE^j
^ í«a»W>rç»8»s
ffiDiMTO ÚNICO mputadO DA.na.^.

Rcliton Ptãjtodofaji

Procuradoria

CÂMARA LEGISUTIVA DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL

Brasília-DF, 28 de junho de 2007.

Assunto: Consulta acerca n„ rnn.eofl<nri.. „. ^^
suspeicãn do Corrp.^Hnr

Interessado; Presiriênci, da Cl.DF

PARECER N." 206/07-PO

ARGÜIÇÃO DE SUSPEIÇÂO DO

CORREGEDOR-GERAL. NOMEAÇÃO DE

CORREGEDOR AD HOC. NULIDADE

SOMENTE DOS ATOS QUE GEREM

PREJUÍZO PARA A DEFESA.
ABERTURA DE NOVO PRAZO PARA O

CORREGEDOR AD HOC PROFERIR

PARECER PRÉVIO.

Trata-se de consulta verbal formulada pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal -
CLDF acerca dos efeitos do acatamento da argüição de suspeiçâo do
Corregedor-Geral, sobre oprocedimento que apura asuposta quebra
do decoro parlamentar do Deputado Pedro Passos, especialmente
sobre os atos já praticados e os prazos para oCorregedor ad hoc.

E o breve relatório.
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Inicialmente, cumpre-se ressaltar que a Mesa Diretora decidiu
acatar a argüição de suspeiçâo suscitada pelo Deputado Distrital
Pedro Passos contra o Corregedor-Geral da Casa.

Dessa forma, conforme previsto no art. 50, § 6o, do Regimento
Interno, o Plenário escolheu novo Corregedor ad hoc, em sessão

específica, para atuar no caso.

Aqui, importante ressaltar que o procedimento em curso na
Corregedoria tem natureza predominantemente administrativa, como
já esclarecido no Parecer n.° 193/07-PG, tanto que a argüição de
suspeiçâo fora analisada pela Mesa Diretora, a quem cabe deliberar
em última instância, as questões de natureza administrativa no
âmbito da CLDF, nos termos do art. 39, § 2°, XI, do Regimento

Interno.

Por outro lado, o Regimento Interno da Casa é omisso quanto

ao processamento da argüição de suspeiçâo e os efeitos da decisão
da Mesa Diretora. Assim, devem ser aplicados ao caso,

subsidiariamente, no que couber, a Lei n.° 9.784/99, que regula o
processo administrativo, o Código de Processo Civil - CPC e o
Código de Processo Penal - CPP.

A argüição de suspeiçâo se deu em preliminar na defesa
apresentada pelo Deputado Distrital, não como incidente em
apartado anterior a defesa.

É regra que nenhum ato será declarado nulo, se da nulidade
não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa.

O Superior Tribunal de Justiça vem entendendo que "rejeitada
pelo juiz de primeiro grau a exceção de suspeiçâo e interposto agravo de
instrumento contra tal decisão, ficam os autos principais suspensos. Julgado
aquele recurso, volta o processo ao seu curso normal. Esta a interna™-

cabível à expressão "definitivamente julgada", constante do art. 306 do CPC,
que se refere apropria exceção." (REsp 763762 /GO)

No presente caso, em virtude do processo não ter sido suspenso, na foima
como determina o art. 21 da Lei n.° 9.784/99, o Corregedor anterior continuou

exercendo suas funções.

Contudo, não é razoável interpretar que Com a volta do processo ao seu

curso normal, oCorregedor ad hoc teria apenas oprazo restante para proferir seu
parecer. Ora, acatada a suspeiçâo, todos os atos do Corregedor anterior, que
acarretem prejuízo para adefesa, devem ser declarados nulos (art. 101 c/c 563

ambos do CPP).

No processo em curso, o investigado já apresentou sua defesa, sendo
acatada, até o momento, apenas a preliminar que argüição a suspeiçâo do
Corregedor. Osimples ato de notificar oinvestigado para apresentar defesa, não
acarretou, em tese, qualquer nulidade para a defesa. O investigado, s.m.j.,
exerceu com plenitude seu direito de defesa, alegando, além das preliminares,
todas as matérias que entendia importantes para o caso, inclusive solicitando a
oitiva de testemunhas e diligências. Da mesma forma, o princípio da economia

processual detennina que esses atos devam ser aproveitados1.
Porém, para análise dos demais itens da defesa, entendemos, s.m.j, que

ao Coiregedor ad hoc deve-se assegurar odireito ao prazo de quinze dias úteis,
para que possa emitir parecer prévio opinativo àComissão de Defesa dos
Direitos Humanos, Cidadania, Ética e Decoro Parlamentar - CDDHCEDP, na
forma do §3°, do art. 50, do Regimento Interno. Poderá, ainda, requisitar outras
diligências e/ou ouvir novas testemunhas.

Após esse prazo, com ou sem parecer prévio, aCDDHCEDP poderá,
com base na cópia de que trata oart. 153, §3o do Regimento Interno, iniciar o

procedimento previsto no Capitulo VI do Código de Ética eDecoro Parlamentar,
sem prejuízo de ulteriores diligências da Corregedoria, as quais, uma vez

concluídas, serão remetidas à CDDHCEDP (§ 4°, do art. 50 do Regimento

Interno).

Por fim, caso o investigado queira juntar algum documento, ou
requerer novas diligências, bem como aduzir novas alegações referentes à
matéria objeto do processo, poderá fazê-lo, desde que as providências requeridas
não sejam ilícitas, impertinentes, desnecessárias ou protelatórias, na forma do art.
38, da Lei n.° 9.784/99, haja vista que no processo administrativo vige o
princípio do foimalismo moderado, inclusive nos processos restritivos de direito,
especialmente se tiver por objeto arealização do princípio da verdade material2,
que éocaso. Destaque-se que tal direito não prejudicará os atos já praticados e
nem constituirá motivo para reinicio ou reabertura dosprazos esgotados3

Esse é o nosso entendimento, s.m.j.

STÉFAN
PROCURA

1Princípio também adotado no caso de julgamento da exceção de suspeiçâo no art. 244 do Regimento
Interno doTribunal deJustiça doDistrito Federal eTerritórios
1FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Direito Administrativo. Belo Horizonte: Fórum, 2007. pag 1209.
!Aplicação subsidiária do art. 18 do Código de Ética eDecoro Parlamentar.

Atos Administrativos.

ATO DO PRESIDENTE N» ?/# , DE 2007

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no usode suas
atribuições regimentais e nos termos da Lei Distrital n° 3.671, de4 deoutubro
de 2005, publicada no DODF de 5 de outubro de 2005,

RESOLVE:

1. DESIGNAR, a contar de 3 de julho de 2007, DALVA APARECIDA DE
MENDONÇA FAJARDO, matrícula n» 12.079-44, ocupante do cargo efetivo de
Técnico Legislativo, categoria Técnico Legislativo, para exercer a Função de
Confiança deSupervisão, FC-03, da Comissão de Educação e Saúde.

2. DISPENSAR, a contar de 3 de julho de 2007, SHELMA REGINA SILVA
CAVALCANTE, matricula n° 12.520-57, ocupante do cargo efetivo de Consultor
Legislativo, da Função de Confiança de Supervisão, FC-03, da Comissão de
Educação e Saúde, bemcomo DEVOLVER a servidora a sua lotação de origem.
Unidade de Desenvolvimento Urbano e Rural e Meio Ambiente da Assessoria
Legislativa.

Brasília^/ de

Deputado Al
Presj

ATO DO PRESIDENTE N.° ?^ DE 2007.

O Presidente daCâmara Legislativa doDistrito Federal, nouso de suas
atribuições regimentais e nos termos da Resolução de n° 125/97,

RESOLVE:

EXONERAR CAMILA NAVES ABATH, matrícula n° 16.452, do Cargo
Especial de Gabinete, CL-04, da Liderança do PFL, bem como NOMEA-LA para exercer o
Cargo Especial de Gabinete, CL-06, na referida Liderança. (LP)

Brasília, J9 de junho de 2007.

Deputado AL
Presid

IO NETO
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ATO DO PRESIDENTE N.°/V DE 2007

atribuições ££S£* * Qmara ^^ *> Di**> W no uso de suas

RESOLVE,

TORNAR SEM EFEITO o item 5, do Ato do Presidente de n<> 685/2007
oÜ^h"0 DÍári° *- am" U*h,l« d0 Distrito F^e^e 26 de* "nho * 2M7'que trata da exoneração/nomeação de CAMILA NAVES ABATH.

Brasília, «?? de junhode 2007.

Deputado. _
Presj

ATO DO PRESIDENTE N.° DE 2007

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições regimentais,

RESOLVE:

DISPENSAR ROBERTO MURILO DE ALMEIDA, matrícula n°
12.533, dos encargos desubstituto eventual do Coordenador, CL-15, da Coordenadoria
de Planejamento e Elaboração Orçamentária, bem como DESIGNAR JOSÉ CARLOS
ALVES CAMPELO, matrícula 12.988, para responder pelo referido cargo, nas
ausências e impedimentos legais do titular.

Brasília, J9 de junho de 2007.

Deputado
Presi

SONETO
:nte

ATO DO PRESIDENTE N.» %ÍJ DE 2007.

»irih„i.s^ ° ?residente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suasatribuições reg.mentais enos termos das Resoluções de n°s 201/03,204/03 e125/97"
RESOLVE:

esp-ialdeCabineV^
SecrtfnodeDiJria;^^^ • «<*> *

sãrossfâains?°ra*° de s—-•*-«»
Especial de gmZL^Tf"Ti* FAMAS ""* matrícula "° 15.364, do Cargo™™ nomc^. ' CW3, d0 9abinete parlamentar do deputado Roney Nenier temcomo NOMEA-LA para exercer oCarqo Esoecial de Gabinete, rj-14 rTSJrüfL^

Clmie _. ? "EXONERAR, a partir de 22 de junho de 2007 ILDEMAR SOlka

Brasília, ,;/ de junho de

Deputado Al
Presii

2007

ATO DO PRESIDENTE N» ?J3 , DE 2007

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições regimentais,

RESOLVE:

1. EXONERAR, a pedido, RUITHER JACQUES SANFILIPPO, matricula n»
11.135, do cargo em comissão de Assessor de Membro da Mesa Diretora
CL-14, do Gabinete do Segundo Secretário (Resolução ri0 91/1994 -SV) '

2. NOMEAR CLAUDETH LEMOS RIBEIRO para exercer o cargo em
comissão de Assistente de Comissão, CL-11, na Comissão de Economia,
Orçamento e Finanças (Resolução n°201/2003 - SV)

3. EXONERAR EDUARDO MIRANDA MEUS, matricula n° 14.128, do cargo
em comissão de Assistente de Comissão, CL-11, da Comissão de Economia,
Orçamento e Finanças, bem como NOMEÁ-LO para exercer o cargo em
comissão de Assessor de Membro da Mesa Diretora, CL-14, do Gabinete do
Segundo Secretario (Resoluções n°s 201/2003 e91/1994 - SV)

BrasíliaIO?f de

Deputado

Declarações
DECLARAÇÃO DEPREJUDICIAUDADE

Na forma doart.42,inciso II,alínea 'd' c/carts. 175, inciso VIII e 176, ambos do
Regimento Interno desta Casa, DECLARO PREJUDICADAS asseguintes proposições:

a. Projeto de Lei n° 1.335/2004, haja vista a norma quese pretende alterar
tersofrido ADI 20050020082858, julgada procedente pelo TJDFT;

b. Projeto de Decreto Legislativo n<>. 617/2006, haja vista a perda da
oportunidade porseu objeto já ter sido alcançado;

c. Projeto de Lei n° 186,de 2007,haja vistaestar concluso nas comissões o
Projeto de Lei n°384, de 2003, quetratade matéria de igual teor.

Brasília, de

Decisões TJDFT
TJDFT/SEJU/SEREST
DATA: 12/06/2007 REGISTRO N"'-
RUBRICA:.:..-..v.í,..

274.162

lISUUlUHIIIIIIiTiailllMMMlJI

Órgão
Classe

N. Processo
Requerente
Relator Des.
Rel.Desitjnado

: CONSELHO ESPECIAL
: ADI - AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
: 2005 00 2 008717-3

GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL
GETÚLIOPINHEIRO
EDSON ALFREDO SMANIOTTO

=ementa;
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI
DISTRITAL 3.573/2005 - ESTENDE O PASSE
ESTUDANTIL AOSATLETAS AMADORES ESTUDANTES
NAS LINHAS DO SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO
COLETIVO DO DISTRITO FEDERAL.
Evidenciada a inconstitucionalidade formai da Lei Distrital
n°. 3.573, de 05 de abril de 2005, que estende o passe
estudantil aos atletas amadores estudantes nas linhas do
Serviço de Transporte Público Coletivo do Distrito Federal,
frente aos artigos 71, § 1°, inciso IV, e 100, incisos VI e X,
ambos da Lei Orgânica do Distrito Federal, julga-se
procedente a ação direita de inconstitucionalidade.

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores
do conselho especial do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e
o?Â..Leií!ionos' GETUL'o pinheiro - Relator, edson alfredo
fS^PJI0, LECIR MAN°EL DA LUZ, MARIO MACHADO, ROMEU
SSSSSâ S5& HAYDEVALDA SAMPAIO, CARMELITA BRASIL,
2M«Í£?- CAfTAN°. VASQUEZ CRUXÊN, EDUARDO DE MORAES
OLIVEIRA, ROMÀO C. OLIVIERA, LÉCIO RESENDE, HUMBERTO ADJUTO
ULHOA - Vogais, sob a presidência do Desembargador LÉCIO
Rf?!™E' emJULGAR PROCEDENTE AAÇÃO, POR MAIORIA, VENCIDO O
RELATOR. REDIGIRA OACÓRDÃO ODESEMBARGADOR EDSON ALFREDO
smaniotto, de acordo com a ata do julgamento e as notas
taquigráficas.

Brasilia-DF, 14 de novembro de 2006.

Des. EDSON ALFRI
Relator Designa

SMANIOTTO


